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1. Introduçao 

Pela Constituição Federal compete ao Ninistério da 

   Educação e do Desporto financiar o sistema federal de ensino e 

o dos Territórios e prestar assisténcia técnica e financeira 

   aos Estados, ao Distrito Federal e aos MunicIpios para o 

desenvolvimento de seus sistemas de ensino e a atendimento 

prioritário a escolaridade obrigatOria. (Art. 211) 

Para o cumprimento destas atribuiçöes a União dove 

aplicar, nunca menos de dezoito por cento, da receita 

resultante de irnpostos na manutenção e desenvolvimento do 

ensino (Art. 212). Ate 1988, a União deverá aplicar pelo menos 

metade dos dezoito por cento da receita resultante de impostos 

em programas para a eliminação do analfabetismo e a 

universalização do ensino fundamental (Art. 60 das DisposiçOes 

Transitôrias) 

0 ensino fundamental tern, 	ainda, coma fonte 

adicional de financiarnenta, a contribuição social do salârio-

educaçao, recolhida na forma da lei, pelas empresas que dela 

deduzem a aplicaçao realizada no ensino fundamental de seus 

ernpregados e dependentes. (Art. 212 Parágrafo So.) 

- 	 Este documento analisa as despesas da União e do 

Ministério da Educação e do Desporto corn o ensino fundamental, 

em 1991, e corn base em dados levantados em anos anteriores 

mostra as tendências na aplicação dos recursos. 

A fonte dos dados para 1991 foi o Balanço Geral da 

União. para os anos anteriores foi a Quadra Dernonstrativo de 

Despesas (QDD) corn a posigào final de 31 de dezembro do ano 

objeto da analise. A utilização dos dadas do Balanço, em 
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substituiçao aos dados do QDD deve-.se a dificuldade encontrada 

em compatilizar os dados do QDD. 

2. Quem gasta corn o ensino fundamental no nIvel 

federal 

Os gastos corn o ensino fundamental.. em 1991, foram 

contabilizados no balango de dois Ministérios: o da Educação e 

do Desporto e o da Economia. Fazenda e Planejamento. 0 balanço 

registra gastos corn a ensino fundamental no total de CR$ 637.2 

blihOes. (Quadra 1) 

No Ninistério da Educagão e do Desporto as gastos 

foram efetuadas pelos órgaos da adininistragão direta e 

entidadeth supervisionadas, alcançando a total de CR$ 310.8 

bilhoes. Passararn, também, pelo Ministério da Educação, CR$ 

269.6 bilhoes correspondentes ao salário-educaçao quota 

estadual. Estes recursos foram transferidos aos Estados, nao se 

constituindo, de fato, em gastos do Ninistério da Educação con 

a ensino fundamental. 

No Ministéria da Economia, Fazenda e Planejamento Os 

gastos registradas forarn de CR$ 56.8 bilhoes, correspondendo a 

transferéncias, principalmente ao Distrito Federal. 
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3. Onde 0 MEC aplicou Os recursos 

Os gastos do Ninistério da Educação e do Desporto, 

em 1991, no programa 042 - Ensino Fundamental forarn de CR$ 

310.8 bilhöes, assim distribuidos pelos diversos subprogramas: 

0021 Administração Geral 

0044 Informaçaes Estat. 

0187 Erradicação Analfab. 

0188 Ensino Regular 

0213 Cursos Suplência 

0235 Bolsas de Estudo 

0236 Livro Didático 

0237 Material Pedagógico 

0252 Educaçao CompensatOria 

CR$ 	200.0 

751.9 

8.817. 4 

236.294. 3 

3.478.0 

16.898. 7 

29.858. 8 

10.279.5 

4.226. 2 

0,10% 

0,24% 

2,83% 

76.00% 

1,11% 

5,43 

9,60% 

3,60% 

1,36% 

Dos CR8 310.8. bilhöes 74,5%, ou seja, CR$ 231,4 

bilhoes corresponderam a transferências assim distribuidas: 

47,4% destinaram-se aos Estados ;  40,0% aos MunicIpios, 5,2% a 

instituiçöes privadas e 7,4% a outras transferências. (Quadro 

2) 

0 maior volume dos recursos transferidos concentrou-

se no subprograma ensino regular. Os recursos destinaram-se, 

como nos anos anteriores, a axnpliação, reforma, construção de 

prédios escolares, bern como a meihoria das instalaçoes, 

incluindo mobiliário, equipamento e bibliotecas. (Quadro 3) 

0 restante dos recursos, ou seja, C 	79,4 bilhoes, 

correspondendo a 25,5% do total, foram contabilizados como 

gqstos diretamente realizados pelo Ministério da Educação. 

Deste total, 34,4% corresponderam a despesas corn livro didAtico 

e material de apoio pedagOgico: 21,3% corn bolsas de estudo e 

44,3% corn despesas corn ensino regular, mas em obras. civis. 
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Fonte dos recursos 

0 major fonte de recursos para o ensjno fundamental 

e o salario educação quota federal (fonte 113), responsâvel por 
35,6% dos recursos gastos pelo Ministério da Educação. Em 

segundo lugar estão os recursos diretamente arrecadados (fonte 

250), corn 21,9% do total. Em terceiro lugar aparecem os 

recursos provenientes de aplicaçoes financejras (fonte 213), 

corn 15,0% . Os recursos para a manutenção e desenvolvimento do 

ensino, provenientes dos 18% da receita de impostos (fonte 

112), representararn apenas 13,1% (Quadro 3) 

Constata-se, 	assim, 	que 	o 	salârio 	educaçao 

constituiu-se na major fonte de recursos para o ensino 

fundamental e a tonte 112 é uma fonte complementar e não a 

fonte principal corno a Constituição da a entender. 

Transferência aos Estados 

Estados e 

provenientes 

dos recursos 

(fonte 112). 

250 e 292) 

trans feridos 

total de Cr3 109.8 bilhoes transferidos aos 

Distrito Federal pelo MEC, 	50,0% 	forarn 

salário educação quota federal (fonte 113) e 

para a manutenção e desenvolvimento do ensino 

Os recursos provenientes de outras fontes (213, 

praticamente completaram o total dos recursos 

(Quadro 3). 

5.1 Transferência aos MunicIpios 

De acordo corn o Decreto 88.374/84, 25% dos recursos 

da quota federal do salário educaçâo devern ser transferidos aos 

Nunicipios para financiainento de programas municipais e 

intermunicipais de desenvolvimento do ensino fundamental. Os 

recursos são transferidos ap6s análise dos projetos 
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encaminhados 	pelas 	prefeituras municipais. 	Em 	1991 	as 

transferéncias do salario educação para os municIpios 

representaram 29,1% do total dessa fonte, superior, portanto, 

ao percentual previsto na Lei. 

Do total de Cr$ 92.3 bilhöes transferidos aos 

municipios 82,3% foram provenientes de três fontes: salArio 

educação 34,9%; recursos de aplicaçöes financeiras 32,2%, e 

recursos diretamente arrecadados 15,2%. 

As transferéncias aos municIpios forarn feitas pela 

Secetaria Nacional de Educação Básica (SENEB) e pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo que 0 

major volume de recursos foi transferido pelo FNDE (Quadro 4). 

Os municIpios comtemplados corn as transferêncjas 

tjveram seus projetos aprovados pelo Ninistério da Educação. 

Neste processo estão também jncluidos os municIpios 

relacionados no orçamento da iinião, em decorréncia dos 

destaques apresentados pelos parlamentares. 

0 nordeste foi a região cujos municipios receberam o 

major percentual de recursos - 45,2% -, sendo o Estado de 

Pernambuco o que major volume de recursos recebeu na região. 

A região Centro Oeste recebeu 18,9% dos recursos. 0 

Estado de Goiâs foi contemplado corn o major volume de recursos. 

A região Sudeste ficou em terceito lugar no ranking 

das regiöes, óom 14,2% dos recursos, corn os municIpios do 

Estado de São Paulo a major parcela dos recursos. 

A região Sul ficou em quarto lugar, corn 13,0%. Os 

municIpios do Estado do Rio Grande do Sul captararn o major 

colume dos recursos destinados a regiAo. (Quadro 4 e 5). 
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A região Norte ficou em ültimo lugar, sendo 

Tocantins 0 Estaclo que recebeu o major volume de recursos na 

região. 

6. A Constitucionalidade dos gastos 

Os 	recürsos 	da 	fonte 	112 	- manutenção e 

desenvolvimento do ensino correspondern aos 18% de recursos 
   

provenientes da receita de impostos da União. Eles totalizaram 

em 1991 Cr$ 1,3 trilhão, de acordo corn a Balango Geral da 

União. 

De 	acordo 	corn 	a 	Art. 	60 	das 	Disposiçöes 

Transjtárias, a nietade desses recursos, ou seja, 50%, deveriam 

ser aplicados na erradicaçao do analfabetismo e universalização 

do ensjno fundamental. Isto não ocorreu pois a União aplicou no 

ensino fundamental (progrer.a 042) apenas 6,4% do total dos 

recursos. No ensino superior (programa 044) fararn aplicados 

55,3%, no programa saide 6,2% e no programa previdencia 12,0%. 

Os dados do Quadro 6 sinalizam, então, que a União 

não cumpriu, em 1991, o preceito constitucional, repetindo a 

mesma situação de 1990. 

7. Tendéncias 

Ao se analisarern as dados dos gastos corn o ensino 

fundamental, pelo Ninistério da Educação, no perlodo de 1980 a 

1991, constata-se que 1986 fol o ano em que a percentual de 

recursos destinados ao ensino fundamental foi major, ou seja, 
  34,05% do total dos gastos na função 08 - EducaçãO. A partir 

desse ano, a tendéncia foi de queda da participação percentual 

do ensino fundamental no total de gastos do NEC na função 

educaçâo. A partir de uma estabilidade nas taxas no perlodo de 

1988 a 1990, em tbrno de 17%, em 1991, a participaçâo do ensino 
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fundamental caiu para 15,09%, pouco superior a de 1981. 

(Quadro 7) 

Quando so analisa a destino dos recursos gastos no 

ensino fundamental, a partir do 1986, très fatos podern ser 

constatados: a) redução dos recursos transferidos aos Estados, 

Distrito Federal e MunicIpios; b) drâstica reduçäo dos recursos 

diretamente gastos pelo Ninistério da Educação; e c) a aumento 

do percentual dos recursos gue são transferidos, em comparação 

aos recursos diretamente gastos polo Ministério. (Quadros 

8 e 9) 

8. Desafios e Indagaçöes 

As análises 0 constatagOes feitas nas páginas 

anteriores levantarn algumas questOes, polemicas pelas 

interpretaçöes a que estão sujeitas. 

A prirneira refere-se a tendéncia a so reduzirem os 

gastos do Ninistério da Educação corn a ensino fundamental. Face 

a precariedade desse nIvel do ensino esta reduçao parece urn 

retrocesso ilógico. Face as responsabilidades dos Estados e dos 

MunicIpios corn a ensino fundamental, anipliadas pela 

Constituiçäo Federal de 1988, esta reduçao passa a ter sua 

logica, uma vez que Estados e Municipios tern as vinculaçoes de 

recursospara o ensino fundamental. 

A segunda refere-se a inconstitucionalidade dos 

gastos da União corn o ensino fundamental, pais o Art. 60 das 

Disposiçöes Transitórias nãa vem sendo cumprido. Argumenta-se 

que, não tendo a tinião que manter escolas de primeiro grau e, 

tendo que manter escolas técnicas (agrIcolas e industriais) e 

universidades, não ha corno manter 0 sistema federal de ensino e 

ao mesmo tempo curnprir o Art- 60 das Disposiçöes Transitórias. 



yj 

A terceira refere-se as transferéncias de recursos 

para Os municipios. Os esquemas de transferências, sempre 

dependente de solicitaçoes, levarn, hoje, as prefeituras a 

encaminharern pedidos de recursos aos deputados estaduais, aos 

deputados federals, ao Ministério da Educação e as Secretarias 

de EducaçãO. 

Esse processo abre espaço para a troca de favores e 

para a conquista de apolo politico, nem sempre trazendo 

beneficios para o ensino. Possibilita, tambérn distorçoes, pois 

muitas vezes, Os municIpios mais carentes não tern acesso aos 

recursos. Municipios, con major cacife politico, poden receber 

recursos de mais de uma instituição. MunicIpios que não 

precisam acabarn recebendo recursos, como Se constata no Estado 

de São Paulo que, mesmo não tendo uma rede municipal, conseguiu 

recursos superiores aos outros estados da reqião, onde os 

municipios participarn de forma muito mais significativa na 

manutenção do ensino fundamental. 

Por trás destas questöes está a reforma do Estado 

corn a implantação de urn federalismo de fato, a definigão de 

novos papéis para as órgãos federais e a responsabilidade 

canstitucional dos Estados e dos NunicIpios. Informaçoes 

recentes indicam que muitos Estados e urn percentual 

significativo dos municipios não cumprern a dispositivo 

constitucional que estabelece urn gasto de 25% de suas receitas 

corn o ensino fundamental. 

Outra questäo relevante quando se refere a gastos 

corn educação é a capacidade de gestão do sistema educacional. 
         cursos para a ensino fundamental podem ser duplicados ou 

triplicados e sua ineficiència e qualidade continuar nos 

patamares atuais, pois as métodos de gestão do sistema, a forma 

coma as escolar funcionain não são garantia de rnelhoria 

significativa no setor. 
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